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PROJETO DE LEI N' ' 04 46 / 2025
Modifica o pardgrafo únia do ar7.1' da Lei
n.' 10.189, de 14 de maio de 2014, para
estender o direito ao atendimento
preferencial âs pessoas com transtomo do
espectro autista e ds pessoas com
mobilídade reútzido" e dá outras
prouidêncías.

A C,ÂMÁRÂ MUNICIPAL DE FORTALEZA APROVA:

Art. 1o O parágrafo único do art. 1o da Lei n.' 10.189, de 14 de maio de 2014,
passa a vigorar com a seguinte redaçáo:

"Art. I o /omirss§.

Art. 2" Esta L.ei enúa em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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Parágrafo único. O atendimento preferencial a que se refere
o caput fica garantido às pessoas com deficiência, às
gestantes, às lactantes, às pessoas com crianças de colo, às
pessoas com transtorno do espectro autista e às pessoas com
mobilidade reduzida, sendo facultado ao estabelecimento,
sempre que houver necessidade, solicitar documento
comprobatório da condição que gera o direito ao atendimento
preferencial. /VR
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem como objetivo arnpllaÍ o atendimento

preferencial assegurado na norma municipal n" 10.789 /2014, quejá garante às pessoas

com deficiência, às gestantes, às lactantes e às pessoas com crianças de colo o dteito
prioritário.

Nesse sentido a er<tensão do dlrelto visa atender também às pessoas que,

por suas condições fisicas, de saúde ou circunstâncias especiÍicas, necessitam de um
atendimento mais ágil, digrro e humanizado, quais sejam: àr pessoaa corn tra!.tor:no
do êspectro eutlste e àt pessoae com uobltldade reduzlda.

Embora existam legislaçÕes em âmbito federal que tratam do atendimento
preferencial, é fundamenta.l que o município reforce essa proteção, estabelecendo regras

claras e garantindo o cumprimento efetivo dessa prioridade em seu território. Este
projeto, porturnto, vem não apenas regulamentaÍ, mas também ampllar a
conscientização da sociedade e dos prestadores de serviços quanto à importância de
práticas inclusivas e respeitosas.

O texto prevê, ainda, que os estabelecimentos possam solicitar documento
comprobatório da condiçáo que gera o direito ao atendimento preferencial, sempre que

necessá'r-io, resguardando tanto o direito do cidadáo quanto a orgadz.ação dos serviços
prestados.

Portanto, este Projeto de Lei se alinha aos princípios de digrridade da pessoa

humaaa, acessibüdade, inclusáo social e respeito às diversidades, promovendo uma
cidade mais justa, acolhedora e comprometida com o bem-estar de sua população.

Diante do exposto, contarnos com o apoio dos nobres colegas para a
aprovaçáo deste importante instrumento legal.
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